
  
    
      
    
  









  2013

  Memórias e resistências

  Camila Jourdan




copyright _ Circuito

edição brasileira _ Circuito 2018

primeira edição _ Primeira edição

organização da coleção _ Acácio Augusto e Renato Rezende

edição _ Jorge Sallum

coedição _ Felipe Musetti

assistência editorial _ Luca Jinkings e Paulo Henrique Pompermaier

capa _ Ronaldo Alves

imagens da capa e miolo _ Rafael Daguerre

ISBN _ 978-85-9582-035-7

conselho consultivo _ Amilcar Parker,
Cecília Coimbra (TNM/RJ e UFF),
Eduardo Sterzi (Unicamp),
Heliana Conde (UERJ),
Jean Tible (DCP-USP),
João da Mata (SOMA),
Jorge Sallum (Hedra),
Margareth Rago (Unicamp),
Priscila Vieira (UFPR),
Salvador Schavelzon (UNIFESP),
Thiago Rodrigues (UFF)

Grafia atualizada segundo o Acordo Ortográfico da Língua
Portuguesa de 1990, em vigor no Brasil desde 2009.



J863 Jourdan, Camila


    2013: memórias e resistências / Camila Jourdan. Prefácio de Edson Passetti.
– Rio de Janeiro: Circuito, 2018. (Coleção Ataque)

182 p.: Il.

ISBN 978-85-9582-035-7

1. Movimento Político. 2. Sistema Político. 3. Anarquismo. 4. Movimentos
Sociais. 5. Controle Social. 6. Resistência ao Governo. 7. Protestos. 8.
Jornadas de Junho de 2013. 9. História do Brasil. 10. Ativista Político. I.
Título. II. Memórias e resistências. III. Série. IV. Memórias dos combates. V.
Memórias. VI. Entrevistas. VII. Análises. VIII. Passetti, Edson.



CDU 329

CDD 320



Catalogação elaborada por Regina Simão Paulino – CRB 6/1154




Direitos reservados em lí́ngua
portuguesa somente para o Brasil.

EDITORA CIRCUITO LTDA.

Rua Visconde de Inhaúma, 134, grupo 1215 - Centro

20091-007, Rio de Janeiro-Rj, Brasil

Telefone/Fax +55 21 2205 3236

editoracircuito.com.br

Foi feito o depósito legal.


 















    2013

Memórias e resistências

Camila Jourdan

1ª edição







[image: circuito_logo]



 











2013: memórias e resistências é fruto dos levantes populares que tomaram as ruas em 2013. Aqui estão compilados memórias, relatos, desabafos, entrevistas, análises e comunicações públicas da professora Camila Jourdan, uma das 23 pessoas processadas quando dos protestos contra a Copa do Mundo. De temática anarquista e insurgente, seus textos se pretendem um registro da história recente do país e um contradiscurso na disputa do que significou e legou 2013.

Camila Jourdan é professora do Departamento de Filosofia da UERJ, atuando sobretudo nas áreas de Filosofia da Linguagem, Teoria do Conhecimento, Lógica e Filosofia Contemporânea. Em 2013, participou ativamente dos levantes populares que tomaram o Rio de Janeiro e o Brasil, e, tendo sido eleita pela mídia e pelo Estado como uma das “organizadoras” dos protestos, sofreu perseguições legais incessantes que culminaram na sua condenação à prisão, em julho de 2018.
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A Coleção Ataque irrompe sob efeito de junho de 2013. Esse acontecimento recente da história das lutas sociais no Brasil, a um só tempo, ecoa combates passados e lança novas dimensões para os enfrentamentos presentes. O critério zero da coleção é o choque com os poderes ocorrido durante as jornadas de junho, mas não só. Busca-se captar ao menos uma pequena parte do fluxo de radicalidade (anti)política que escorre pelo planeta a despeito da tristeza cívica ordenada no discurso da esquerda institucionalizada. Um contrafluxo ao que se convencionou chamar de onda conservadora. Os textos reunidos são, nesse sentido, anárquicos, mas não apenas de autores e temas ligados aos anarquismos. Versam sobre batalhas de rua, grupos de enfrentamento das forças policiais, demolição da forma-prisão que ultrapassa os limites da prisão-prédio. Trazem também análises sobre os modos de controle social e sobre o terror do racismo de Estado. Enfim, temas de enfrentamento com escritas que possuem um alvo.

O nome da coleção foi tomado de um antigo selo punk de São Paulo que, em 1985, lançou a coletânea Ataque Sonoro. Na capa do disco dois mísseis, um soviético e outro estadunidense, apontam para a cidade de São Paulo, uma metrópole do que ainda se chamava de terceiro mundo. Um anúncio, feito ao estilo audaz dos punks, do que estava em jogo: as forças rivais atuam juntas contra o que não é governado por uma delas. Se a configuração mudou de lá para cá, a lógica e os alvos seguem os mesmos. Diante das mediações e identidades políticas, os textos desta coleção optam pela tática do ataque frontal, conjurando as falsas dicotomias que organizam a estratégia da ordem. Livros curtos para serem levados no bolso, na mochila ou na bolsa, como pedras ou coquetéis molotov. Pensamento-tática que anima o enfrentamento colado à urgência do presente. Ao serem lançados, não se espera desses livros mais do que efeitos de antipoder, como a beleza de exibições pirotécnicas. Não há ordem, programa, receita ou estratégia a serem seguidos. Ao atacar radicalmente a única esperança possível é que se perca o controle e, como isso, dançar com o caos dentro de si. Que as leituras produzam efeitos no seu corpo.

Acácio Augusto & Renato Rezende





Prefácio

No fogo dos combates


Edson Passetti1

Camila Jourdan, jovem filósofa, vira e revira o acontecimento 2013. Esteve e está dentro dos eventos. Passou pela prisão, pelo tribunal e vive os fluxos de revoltas. Presença constante na UERJ como professora de filosofia e na FIP (Frente Independente Popular) como militante anarquista — e em parceria com outros jovens iracundos —, permaneceu mãe, mulher apaixonada e contestadora afiada contra as forças repressivas de dentro e de fora do Estado. Tudo isso é situado aos leitores em dimensões que surpreendem mesmo aos bem inteirados, no exaustivo levantamento de matérias e depoimentos encadeados inicialmente para alimentarem as análises inventivas que ela realizou para esse livro tanto de imediato como posteriormente aos eventos.

É salutar e empolgante encerrar a leitura seguindo uma análise de fôlego sobre o acontecimento. É uma franca contribuição aos que lidam com o insuportável, por uma perspectiva ontológica que conjuga filósofos contemporâneos, jornalismo e humanidades, atravessando e demolindo as paredes do conforto das autoridades hierárquicas e dos cidadãos conformistas, dispostos para dentro e para fora da universidade e das ruas.

O livro está composto em duas circulações: depoimentos diretos de prisão e vida encarcerada com matérias produzidas de imediato, no fogo dos combates, e acompanhados de análises em tópicos que atiçam as brasas jamais dormidas. Um livro sobre o Rio de Janeiro e o Brasil insurgido, com o fogo de jovens e nem tão jovens que expõem e realizam suas revoltas. Junho de 2013 é um ponto de inflexão irreversível sobre a história política, econômica, social, cultural e de costumes do Brasil em brasa.

A polícia invade a casa de Camila e rapidamente ela já está na cela branca da Polinter fedendo a merda, mas contando com a atávica solidariedade entre as prisioneiras, que se estabelece com seus cantos, gestos e palavras avessas à ordem. Depois, transferência para Bangu, mais uma das várias prisões de segurança máxima do país, repleta de encarceradas negras obrigadas a se subjugarem: às carcereiras brancas, investidas de sua lógica autoritária, trajadas como paródia de burguesas — e à nuvem de mosquitos atormentando cada final da tarde. Na prisão, somente pássaros e gatos circulam livremente, e sob as ameaças das carcereiras toda prisioneira pode, a qualquer momento, ser destinada para a “tranca” ou para o “buraco”.

O movimento sabe que não é inaugural, mas instaurador, e está sincronizado com outras ocorrências violentas sancionadas contra populações pobres, a altos custos de segurança para o Estado; sabe que enfrentam também o execrável exército de reserva de poder composto por miseráveis delatores e infiltrados, recrutados pela polícia e pelo exército entre e contra o povo. O movimento sabe que enfrentará a criminalização dos protestos e que a punição aos 23 e à tática black bloc é simplesmente a confirmação do terrorismo de Estado.

Camila Jourdan, com secura exata nas palavras, informa, situa, analisa, espanta e mostra a clareza do insuportável da revolta, da luta “insurrecionária”. Leva-nos à sala do tribunal com seu crucifixo centralizado e a figura do juiz que diz: “Aqui quem manda sou eu, aqui não tem punhos cerrados não, aqui não é a rua.” E assim está consagrada, mais uma vez, a chamada isenção e a neutralidade da justiça. E assim, também, prossegue a sessão com base na delação do infiltrado e de uma segunda testemunha que possibilita, às pessoas na sala, estrondosas gargalhadas abrilhantando sua mediocridade. Mas pouco importa qualquer objeção, pois a neutra justiça, de antemão, já sabe o que fazer!

Ao mesmo tempo, outros eventos na cidade do Rio de Janeiro não cessam de escancarar o insuportável da revolta. E novas acusações se avolumam, ante as quais Camila mantém a tranquilidade de quem pratica liberdades e desvencilha-se dos propositais emaranhados sob a forma de ciladas. O militantismo, esta prática que dispensa condutores pelo alto e lideranças por baixo, produz relações horizontalizadas e autogestionárias, fortalecendo cada um, ética e esteticamente. Isto aparece na sua entrevista à Folha de S. Paulo, mas também quando, proibida pela justiça de dar uma palestra, Camila posta: “Mais um absurdo sem precedentes. Acabo de ser censurada. O juiz responsável pelo caso indeferiu meu pedido de ir a Dourados-MS, dar uma palestra no IV Encontro de Integração: Dias de História, na UFGD. A justificativa do magistrado é que a atividade de dar palestras não é essencial ao exercício da minha atividade profissional”. O juiz é o sujeito que pretende ter a autoridade inquestionável, saber sobre tudo e todos, e a exerce.

Na entrevista ao Le Monde Diplomatique, Camila atinge uma incisiva reflexão sobre o estupro, para além de considerações pertinentes sobre as justificativas dos partidos de esquerda contra os efeitos das jornadas de junho de 2013. As soldadas conexões eleitorais e a necessidade de criminalização do movimento pelas forças político-partidárias e pelo Estado reaparecem e são ampliadas em questionamento à representação na entrevista ao Diário do Centro do Mundo, em 2016. Como anarquista, conclui com a sugestão aos eleitores, nesta democracia do voto obrigatório, com um “não vote”.

Esta densa preparação neste segmento do livro convida às análises detalhadas que se seguem, promovendo reflexões acompanhadas de filósofos e pesquisadores de diferentes procedências, e assim realçando a importância da revolta. Camila Jourdan conversa com os anarquistas Proudhon e Bakunin, mas também com Michel Foucault, Gilles Deleuze, Félix Guattari, Maurizio Lazzarato, Eric Alliez, Hannah Arendt, Guy Debord, Francis Depuis-Déri, Albert Camus, Nietzsche e o Comitê Invisível.

Camila Jourdan traça a formosura da vida como obra de arte, suas intensidades, resistências, invenções, como uma prática de liberdade que toca com força e leveza a vida, a vida principalmente libertária, a vida dos destemidos e corajosos que escancara as dissimulações inconfessáveis dos condutores do Estado e de suas arrogâncias ao ambicionarem governar cada um na sociedade. Clarifica os meandros das acusações, como os anarquistas (e não só eles) são construídos como inimigos da sociedade e do Estado, e como os libertários permanecem alertas e atiçando por liberdades outras.

A generosidade analítica de Camila Jourdan soma e ao mesmo tempo sinaliza para como jamais esmorecer diante dos justos juramentados. Abre e reabre as conversações sobre as diferenças nas análises entre os iracundos e não dá descanso aos institucionalizados e suas reais fantasias alinhavadas para manter o espetáculo das chamadas desobediências. E que fique definitivamente claro: a desobediência civil, desde Bill Clinton, se transmutou em política da ordem em nome da não-violência, obviamente destinada aos que se acostumaram a obedecer.

Outro certo juiz, em 17 de julho de 2018, condena a 7 anos de prisão os 20 adultos processados, e a 5 anos e 10 meses os outros três que nos eventos de 2013"-2014 eram menores de idade. 2013 é um acontecimento que não tem data e hora para acabar.







	Edson Passetti é professor da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, e atualmente coordena o Nu-Sol (Núcleo de Sociabilidade Libertária PUC-SP).↩








As personalidades distorcidas e o desrespeito aos poderes constituídos

Comentário à sentença de prisão de 17 de julho de 20181


Às vésperas do lançamento deste livro, saiu a sentença do processo dos 23. Como se poderia esperar, uma condenação dura, inclusive acima do previsto para as acusações em questão. A duração das penas ia de 5 a 13 anos em regime fechado, e o pedido de absolvição de cinco de nós por parte do Ministério Público foi ignorado pelo juiz do caso, Itabaiana. As acusações de “formação de quadrilha” e “corrupção de menores” foram tratadas em bloco, mesmo que a última só tenha surgido na acusação ao final do processo de julgamento e sem direito a ampla defesa por parte dos réus. A arbitrariedade e a ausência de materialidade das acusações não significou nada.

A condenação é justificada em um texto extremamente político, que trata como inaceitável que o então governador do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, que se encontra neste momento preso, tenha sido privado de seu direito de ir e vir pelo movimento “Ocupa Cabral”, do qual participaram alguns dos ativistas. Chama a atenção que Sérgio Cabral esteja agora condenado pelas práticas corruptas que o movimento denunciava, pelo que este deveria ser premiado por sua clarividência, ao invés de condenado. Certo é que, encarcerado, Sérgio Cabral tem agora seu direito de ir e vir totalmente cassado pelo próprio Estado. Como, então, as manifestações que alertavam sobre isso podem ser criminosas?

No mais, também ficaram comprovadas as consequências nefastas que a Copa do Mundo e as Olimpíadas acarretaram no estado do Rio de Janeiro, verdadeiramente saqueado e atualmente em estado de calamidade decretado. E foi contra esses megaeventos que os movimentos políticos em questão se insurgiram. O poder constituído, entretanto, não pode abrir precedentes às manifestações populares. A resposta penal a 2013 precisa ser rígida para que seu legado seja esquecido, ou melhor, para que o povo não ouse jamais se levantar contra as atrocidades que o Estado comete. Precisamente porque o Estado reconhece que 2013 não terminou e nada voltará a ser como antes.

Por isso, precisamos lembrar ainda melhor o que foi 2013: um movimento contra a máfia dos ônibus, cada vez mais evidente e ativa. Nós lutávamos contra o pior e mais caro transporte público do mundo, contra seus aumentos sucessivos e abusivos, contra seus esquemas de corrupção com o poder público, que inclusive já foram descobertos e processados. Aqui, também, parece que nós tínhamos razão. Que também essa luta permanece atual. E, quando hoje somos condenados, ainda é a máfia dos transportes que está sendo defendida.

Mas não é só o que gritávamos. Gritávamos “cadê o Amarildo?”, isto é, gritávamos contra o genocídio do povo pobre e negro das favelas, pelo fim da Polícia Militar. Gritávamos, portanto, contra uma política de segurança assassina. E quem poderia dizer que estávamos errados? Ainda hoje poderíamos gritar (e de fato gritamos) por tantos outros: pelos mortos diários na intervenção militar no Rio de Janeiro; pelo acirramento da suposta guerra às drogas, que é, de fato, guerra ao povo favelado. Hoje, quando somos condenados, é também a política mentirosa e genocida de segurança militarizada que está sendo defendida.

Gritávamos por ainda mais. Compusemos a luta pela educação, a tão atual resistência dos professores no Rio de Janeiro. Há menos de um mês os professores da rede municipal foram brutalmente agredidos pela Polícia Militar no centro do Rio, e uma professora levou um tiro de bala de borracha. Em 2013, estávamos compondo a ocupação da greve de professores, uma guerra em curso, por condições de trabalho, contra o fechamento das escolas e a reforma do ensino médio. Nossa resistência foi também contra o espancamento dos professores naqueles protestos, pelo seu direito de lutar. É visível nos dias atuais o que isso ainda significa, e talvez por esse motivo continuem tentando nos calar.

Nós também gritamos contra as remoções, e não cansa lembrar que a aldeia Maracanã teria se tornado um estacionamento de estádio de futebol não fosse 2013 — luta que ainda está em curso, com o espaço da aldeia ocupado. Nós questionamos o sistema capitalista, repudiando o lucro dos banqueiros. Ao lado disso, denunciamos o sistema eleitoral democrático como sendo uma grande fraude, e agora, quando mais uma eleição espetacular forjada se aproxima, talvez a falência desse sistema nunca tenha sido tão evidente.

Não há dúvida de que nos condenar é um golpe numa luta bem atual. Nós não esquecemos, tal como o Estado não esqueceu, simplesmente porque não acabou. A condenação é um ataque em todas essas guerras ainda em curso, mas nossa luta permanece viva, nossas pautas estão resistindo. Não pense que só se tratou da condenação de jovens baderneiros e delinquentes, que não tem relação nenhuma com você. O que se pretende é enterrar 2013, para isso precisam nos condenar. Mas nossa prisão não apaga nossas lutas, e nossa história permanecerá viva.

Foram quase três anos aguardando uma sentença que não vinha, cumprindo medidas restritivas que chegaram a suspender nosso direito de participar de manifestações políticas e que permanecem bloqueando nosso direito de ir e vir para além da comarca durante o tempo de recurso. A sentença ocorre em um momento completamente significativo: pós-Copa do Mundo de 2018 e antes do processo eleitoral — ou seja, exatamente o mesmo contexto no qual fomos inicialmente presos e processados. Durante todo esse tempo, nossas vidas foram totalmente expostas, nossas atividades profissionais foram atrapalhadas ou suspensas, nossas vidas pessoais foram viradas de cabeça para baixo. Mas isso não basta ao Estado. A sentença requenta aspectos da criminologia fundada na construção de um sujeito criminoso, já que nossas penas são qualificadas com afirmações como “possuir uma personalidade distorcida” e “voltada ao desrespeito aos poderes constituídos”. É a figura, cunhada no final do século XIX, do anarquista como um delinquente social com traços psicopatas. Agora a mídia ainda repete mentiras a nosso respeito, como a suposição, jamais justificada por qualquer evidência razoável, de que pretendíamos explodir o Maracanã na final da Copa do Mundo de 2014. Afirmação que só não consegue ser mais patética do que a alusão a Bakunin como um suspeito no inquérito que levou à nossa prisão.

Falamos muito em Estado de exceção, mas deixamos de ressaltar o que ele significa, quando se trata precisamente disso: a ausência de separação evidente entre o âmbito jurídico e a política, a fabricação de crises como estados de emergência permanentes que rompem com a distinção entre poderes, permitindo totalitarismos evidentes no cerne das sociedades pretensamente democráticas. O seu alvo fundamental é qualquer potencial insurgência. Nesse sentido, 2013 é ainda o grande alvo do “Estado de exceção” no qual estamos inseridos, e por isso tal sentença absurda não pode ser outra coisa senão sua confirmação. Adicionalmente, a única resposta possível ao Estado de exceção pertence ao âmbito da resistência. Esta publicação não pertence fundamentalmente à nossa defesa jurídica, mas essas fronteiras já foram borradas há tempo e, por isso, a defesa política de 2013 e das suas práticas passa pelo front discursivo e compreende, acima de tudo, a luta social agora em curso. A liberdade precisa ser conquistada permanentemente.
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	A sentença de prisão de Camila Jourdan e dos outros militantes processados após 2013, que instigou-a a redigir este balanço, saiu após o término da primeira redação deste livro, o que explica as diversas menções ao processo “inacabado” dos 23 ao longo da edição. [N. do E.]↩
















No domínio especializado da erudição, tanto como no saber desqualificado das pessoas jazia a memória dos combates, aquela, precisamente, que até então tinha sido mantida sob tutela. E assim se delineou o que se poderia chamar uma genealogia, ou, antes, assim se delinearam pesquisas genealógicas múltiplas, a um só tempo redescoberta exata das lutas e memória bruta dos combates; e essas genealogias, como acoplamentos desse saber erudito e desse saber das pessoas, só foram possíveis, e inclusive só puderam ser tentadas, com uma condição: que fosse revogada a tirania dos discursos englobantes, com suas hierarquias e com todos os privilégios das vanguardas teóricas.
(Michel Foucault, Aula de 7 de janeiro de 1976)1







	FOUCAULT, Michel. Em defesa da sociedade: curso no Collége de France (1975-1976). Trad. Maria Ermantina Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 1999.↩








Apresentação

Esse volume reúne memórias, relatos, desabafos, entrevistas, análises e comunicações públicas direta ou indiretamente relacionadas aos eventos políticos de 2013 e à decorrente perseguição política que sofri. São textos escritos entre 2014 e 2017 e organizados aqui da melhor forma que me foi possível, de modo não linear, mas nem por isso arbitrário. Têm em comum a temática anarquista, a insurgência discursiva e o registro histórico de um dos momentos mais relevantes de nossa história recente. Ao mesmo tempo é pessoal e geral; prático e teórico; sintético e analítico; uno e múltiplo. Não é exaustivo e não se pretende último, mas é um recorte coerente das potencialidades dos últimos acontecimentos que marcaram nossa política e nossas vidas.

Por que escrever e publicar, cinco anos depois, sobre 2013 e seus consequentes processos políticos? É preciso compreender o que significou 2013, é preciso entender o que estava em jogo naquele momento, pois é algo que diz muito sobre o que ainda está em jogo. Há uma disputa discursiva em andamento sobre seu real significado, e muito do que vivemos hoje está sob o efeito das inquietações e possibilidades abertas pelo inesperado levante popular que tomou o Brasil na época. O processo dos 23 permanece sem sentença, as perseguições políticas continuam em andamento, e a crise da representação nunca esteve tão forte. É preciso responder adequadamente ao que 2013 nos trouxe, e nada melhor do que 2018 — ano em que a disputa eleitoral requenta espetacularmente as reações a 2013 — para retomarmos, através daqueles que viveram intensamente os acontecimentos, a mensagem que 2013 nos legou.

É uma publicação que se insere, portanto, no âmbito da disputa de discursos sobre o que houve em 2013. E é fundamental ressaltar a importância de contarmos nossa própria história. O que se justifica não apenas como atitude teórica, acadêmica, ou pelo compromisso com o que será ensinado às gerações seguintes sobre aquilo que vivemos, mas, principalmente, pelos efeitos práticos dessa disputa ideológica. Pois o que 2013 fez foi apontar para uma outra realidade possível, mostrar que, de fato, podemos tomar e parar a cidade. Aprendemos a resistir, aprendemos a não apanharmos calados, fizemos o Estado e seus agentes recuarem. Isso é extremamente forte, sobretudo em uma sociedade que jamais viveu uma revolução popular. O governo do Estado teve que sentar em roda no chão da aldeia Maracanã para negociar com indígenas, punks e militantes anarquistas. Vimos o 1% que controla os meios de produção e os aparelhos ideológicos do Estado tremer de medo das ruas tomadas, obrigamos as emissoras de TV a mudarem seus discursos e sua programação. Essa possibilidade de uma outra realidade não pode ser apagada de nossas mentes e corações.

Trata-se, portanto, de disputar o legado de 2013, pois seu significado para as próximas gerações não é algo certo. E o aprendizado para as próximas lutas, bem como para o crescimento político geral da nossa sociedade, é algo que nos cabe conquistar. Não podemos deixar que contem nossa história por nós, que digam que as ruas foram tomadas pela direita autoritária e pela classe média alienada para enfraquecer um suposto governo de esquerda; que depois as ruas esvaziaram espontaneamente, sem nenhuma repressão ou perseguição política; que as ações diretas contra símbolos do capitalismo eram pagas por entidades partidárias (ou fundações internacionais) e realizadas por uma minoria infiltrada nos atos; que a recusa às representações partidárias tradicionais era um elemento fascista; ou que a única pessoa a morrer no contexto das manifestações foi o jornalista Santiago Ilídio Andrade, da Rede Bandeirantes de Televisão.

É importante lembrar e resgatar o que 2013 tinha de inegociável, invendável, a fenda que abriu no sistema apontando para um outro modo de vida, pois é isso que ele tem de poderoso. Não podemos deixar que transformem nossa história em mais um produto, ou em um espetáculo mal acabado de nós mesmos. Esta não é uma tarefa fácil, pois não detemos os aparelhos ideológicos do Estado, somos as vozes marginais, somos o contradiscurso e seguimos insurrectos.

Agradeço a Acácio Augusto pela leitura atenta e sugestões; a Fernanda Vieira pelo trabalho e paciência e, especialmente, a Jose Freitas, Duda Castro, Elisa Quadros e Rebeca de Souza, que me permitiram compartilhar uma parte de nossa história.

Este livro é dedicado aos filhos de 2013 e a todas as pessoas que não se calam diante do intolerável.
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